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resumo Minha intenção é a de mostrar como uma leitura cética dos diálogos socráticos de

Platão permite explicar alguns impasses nos quais resulta a interpretação dogmática des-

ses diálogo s. Enu me ro aqui, de ma ne i ra pro g ra m á t ica, os eleme ntos que permitirão susten-

tar que, nos diálogos de juvent ude, Platão desenvolveu uma lógica que conduz a uma

posição forte sobre os limites do conhe c i me nto e do int e l e c t ua l i s mo. Essa int e r p retação se

inspira em traços dominantes do ceticismo de Arcesilau (séc. III a.C.). Mostrarei como os

d i á l o gos de Platão podem ser lidos como a ins p i ração por trás da posição de Arc e s i l a u

quando este afirma que seria preciso suspender o julgamento e, na falta de certeza, seguir

o que é razoável (e u l o g o n). De uma parte, o estudo do estatuto para doxal da ig no r â nc ia

s o c r á t ica e do papel do oráculo na Apologia permite discernir o func io na me nto de uma

l ó g ica pro p í c ia a ge rar aporia s. De outra parte, a análise do pro b l e ma da virtude - c i ê nc ia no

P r o t á g o r a s e no L a q u e s permite exibir os me c a n i s mos de uma arg u me ntação cuja conc l u s ã o

é a impossibilidade de defender hic e nunc uma ética estritamente intelectualista.
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1. Uma questão de história da filosofia

A histori ografia da questão socrática testemunha o embaraço em que
alguns intérpretes se encontraram ao querer defender a historicidade do
Sócrates de Platão ao mesmo tempo em que perceberam a possibilidade
de se fazer uma leitura cética dos diálogos socráticos. Como Shields
s u blinhou (1994, p. 3 4 1 ) , o próprio Gre g o ry Vlastos oferece um belo
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e xemplo desse embaraço. Em 1956, ele observava que a refutação socráti-
ca era “compatível com a suspensão do julgamento”, a epokhé dos céticos
(P r o t a g o ra s, I n d i a n o p o l i s , p. x x x i ) . To d av i a , ao final de sua carre i r a , e s s e
h i s t o riador da filosofia abria sua enquete histórica sobre o ve rd a d e i ro
Sócrates anunciando pere m p t o ri a m e n t e :“Eu não devia ter levado vinte
anos para descobrir que [a] interp retação [cética] não era de modo algum
c o m p a t í vel com a que nós podemos ver de Sócrates nos diálogos do
p ri m e i ro período de Platão, a mais confiável de nossas fontes”(VLAS-
TO S, 1 9 9 4 , p. 1 5 ) . Quanto à leitura cética que faziam A rc e s i l a u ,
Carnéades e Cícero dos diálogos de Platão, e a tradição que faz remontar
as origens do ceticismo em parte a Sócrates, Vlastos conclui: “ C o m o
A rcesilau e Carnéades puderam associar sua adesão sistemática à e p o k h é
com as sonoras afirmações de Sócrates? Nós jamais sabere m o s ; o que
sabemos sobre eles é muito pouco” (VLASTOS, 1994, p.16).

H á , no presente caso, um gr ave pro blema de método: ao quere r
considerar os diálogos de Platão como um documento histórico, perde-
se uma parte, se não o essencial, de sua mensagem filosófica.

A hipótese inicial dos histori a d o res da filosofia que se consagram ao
estudo da “questão socrática” é a de que se encontra nos diálogos da
j u ventude de Platão uma apresentação fiel do Sócrates históri c o. O r a ,
esses diálogos são todos eles concluídos sem que seja exposta claramente
uma doutrina filosófica sobre a virtude, tida como certa; digamos, numa
primeira formulação, que eles são ao mesmo tempo socráticos e aporéti-
c o s . O dever do historiador da filosofia consistiria então em encontrar,
oculto sob essas perguntas sem re s p o s t a s , o núcleo duro da filosofia de
S ó c r a t e s . Daí provém uma certa teoria re c o rrente da “ o b s c u ridade de
Sócrates” que consiste em dizer que estas aporias são aparentes e que, na
ve rd a d e, é possível identificar os elementos estáveis de uma doutri n a
filosófica própria do Sócrates históri c o. Ou seja, esses diálogos seri a m
falsamente aporéticos e verdadeiramente socráticos.

Poder-se-iam comentar longamente as conseqüências que esta leitura
da história pode ter sobre os estudos filosóficos consagrados a esses diá-
logos aporéticos. Eis aqui, outrossim, algumas das opiniões mais tenazes:

1) O testemunho de Platão é a melhor fonte para re c o n s t ruir a
filosofia de Sócrates. Esta interp retação apóia-se principalmente na
hipótese histórica de uma evolução de Platão, que teria sido inicial-
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mente testemunha fiel de Sócrates, antes de inventar a doutrina das
idéias e de transformar em maior ou menor profundidade sua filosofia
nas obras da maturi d a d e1.

2) Os diálogos são falsamente aporéticos. Segundo a maioria dos
h i s t o ri a d o res da filosofia socrática, a ironia de Sócrates consiste em escon-
der sob uma pretensa ignorância os elementos de um ve rd a d e i ro saber
s o b re a virt u d e. Eles re j e i t a m , p o rt a n t o, a declaração de ignorância e
p ropõem dive rsas teorias positivas que constituiriam o essencial da
filosofia de Sócrates.

3) Sócrates comete erros de raciocínio.A lógica em ação nos diálogos
de juventude é considerada a pri o ri como defeituosa, e mesmo vo l u n t a ri a -
mente fa l h a , pois seu efeito é o de camuflar as ve rdadeiras intenções de
Sócrates: ela impede os interlocutores (e os leitores) de compreender em
que consiste o saber que lhe é próprio.

As leituras possíveis dos diálogos platônicos são orientadas por pressu-
postos históricos que nossos contemporâneos impõem ao material filosó-
fico que estudam. Pode-se constatar esse mal-estar em vários níveis, mas
o tratamento que se re s e rva à leitura cética dos diálogos socráticos
p a rece-me um exemplo dos mais reve l a d o re s .A partir do momento em
que o objetivo dos historiadores da filosofia passa a ser o de descobrir as
d o u t rinas positivas de Sócrates e de Platão a fim de distingui-las, p a re c e
difícil, se não impossível, acomodar a leitura cética com a tese da histori-
cidade dos diálogos socráticos de Platão. Eis provavelmente por que os
i n t é rp retes excluem de saída a interp retação não-dog m á t i c a . O ceticismo
de Sócrates parece escapar à determinação positiva de uma teoria filosó-
fica que seja suficientemente firme para marcar a diferença entre Sócrates
e Platão. Para que haja uma filosofia socrática, é preciso que exista algu-
ma “ciência socrática”! Este passo obl i t e r a , e n t re t a n t o, um período de
mais de cem anos da história da Academia platônica, que defendia justa-
mente uma leitura cética dos diálogos de Platão.

É interessante ver como os paralelos entre o Sócrates dos escritos da
j u ventude de Platão e a Academia cética de A rcesilau esclarecem elemen-
tos convergentes que contri buem para fazer deste “ p ri m e i ro Sócrates”
um Sócrates decididamente cético.
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2. Arcesilau, leitor de Platão

É pre c i s o, com efeito, re c o rdar que a Academia conheceu uma ori e n t a ç ã o
cética quando a direção da escola passou às mãos de Arcesilau de Pitane
(por volta de 265 a.C. ) . C e rca de oitenta anos após a morte de Platão,
Arcesilau deu uma orientação claramente cética à escola platônica.Ainda
pouco se conhece sobre esse longo episódio da história da A c a d e m i a , m a s
parece que essa orientação durou até 80 a.C., com a chegada de Antíoco
de Ascalon à sua dire ç ã o. As razões que motivaram a postura cética de
A rcesilau podem ser de diferentes ord e n s . É muito prov á vel que se
tratasse de uma reação polêmica às teses estóicas, mas é razoável supor
q u e, como escolarc a , A rcesilau pretendesse que sua posição filosófica
remontasse aos escritos de Platão.

É o que confirma Cícero, a fonte mais importante sobre tal tema e
uma testemunha priv i l e giada dessa históri a . C í c e ro herd o u , com efeito, e m
p rimeira mão essa história quando completou sua formação filosófica no
seio da A c a d e m i a .Vejamos o que ele diz de A rcesilau no De Ora t o r e (3 67):

Arcesilau foi o primeiro a tirar dos livros de Platão e dos discursos de
Sócrates a máxima seguinte: nada é tão certo que possa ser percebido,
seja pelos sentidos, seja pelo intelecto.

Aqui “ c e rt o ” (c e rt u s) deve ser tomado no sentido forte de saber2. Isso é
parcialmente confirmado por Sexto Empírico, o qual, a respeito de saber
se Platão é ou não um cético, decide a questão da seguinte maneira:

De Platão, alguns disseram que ele é um dog m á t i c o, o u t ros um cético
a p o r é t i c o, o u t ros enfim que é ao mesmo tempo aporético e
d og m á t i c o. De fa t o, em seus exe rc í c i o s , em que ora Sócrates se mostra
sob um aspecto jocoso face a seus interlocutore s , ora dedica-se à luta
contra os sofistas, Platão reve l a , d i z e m , um temperamento cético, n a
maneira de conduzir os exe rcícios lógicos e a apori a . E n t re t a n t o, ele se
mostra dogmático quando se exprime seriamente pela boca de
S ó c r a t e s , de Timeu ou de outro personagem análogo (H y p o t. I 221;
t r a d . Dumont modificada).

Constata-se aqui que uma corrente de interp retação de Platão
defendia uma leitura cética, q u e, por sua ve z , Sexto critica como inca-
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paz de ser aplicada aos diálogos que ele mesmo considera mais
d og m á t i c o s , como o T i m e u, por exe m p l o. Podemos bem apostar que,
para Sexto, essa leitura cética era aquela que A rc e s i l a u , e n t re outro s ,
tinha defendido.

Essas poucas observa ç õ e s , que são confirmadas por Plutarco (A dv. C o l.
1121e-1122a) e Diógenes Laércio (Vit. IV 32), nos incitam a levar a séri o
a leitura cética dos diálogos da juventude de Platão, se não do conjunto
de seus diálogos. Para Sexto, o gênero aporético faz parte dos momentos
do ceticismo, e ele não vê nenhum problema em incluir um Acadêmico
como A rcesilau na tradição cética, ainda que com importantes re s e rva s ,
que dizem respeito ao gênero particular de ceticismo que ele preconiza-
va . A questão da historicidade do Sócrates de Platão conduz então ao
seguinte pro bl e m a : sob que aspecto os “ d i á l ogos socráticos” podiam ser
lidos como expressão de uma posição cética? Não foram esses mesmos
d i á l ogos os que tinham autorizado Cícero e Sexto a estabelecer uma
relação de continuidade de Sócrates a Arcesilau?

Eis alguns elementos que podem ser retirados dos documentos sobre
Arcesilau que chegaram a nós:

1) Suspensão do juízo: segundo o próprio Sexto, A rcesilau suspende
seu juízo a respeito de tudo (cf. Hypot. I 232). Segundo Cícero, o próprio
do método socrático é examinar ou argumentar contra todos os pontos
de vista sem ter um juízo definitivo (N a t . d e o. I 11). Ou seja, a apori a
impõe a “suspensão do juízo” ( T H O R S RU D, 2 0 0 2 , p p. 8 - 9 ) . C í c e ro
explica mesmo que A rcesilau afirm ava não saber se era ve rdade que
ninguém possuía nenhum saber (Ac. I, 44-46).

2) Impossibilidade de conhecer: como bem explica Cooper, o ceticis-
mo de A rcesilau não provém unicamente de uma dúvida sistemática
s o b re os sentidos ou a possibilidade de conhecer (cf. C O O P E R , 2 0 0 6 ,
p p. 1 7 8 - 1 7 9 ) , mas de uma “ h e u r í s t i c a ” ( C O O P E R , 2 0 0 6 , p. 1 8 0 )3, u m
p rocedimento de pesquisa dialética que constata que nenhuma afirm a ç ã o
pode satisfazer às exigências do saber.

3) Dialética de re f u t a ç ã o : A rcesilau se coloca sempre na posição de
examinador das opiniões de outrem, o que lhe permite nada afirmar, no
mesmo passo que refuta a posição de seu interlocutor (Cícero, De fin. I I
2 ; De or. 3 67). H o u ve quem deduzisse que a natureza dialética de sua
prática filosófica fazia dele mais um erístico que um cético, mas essa
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i n t e rp retação foi re j e i t a d a , pois baseava-se em textos que claramente
tomavam partido contra Arcesilau.Trata-se, em última análise, da posição
de Sócrates, que afirma nada saber.

4) A moral do e u l o g o n: conhecemos esta moral por Sexto Empíri c o,
q u e, e n t re t a n t o, não explica do que se trata (A dv. M a t h.VII 158). Pa re c e
que A rcesilau teria re s e rvado um lugar para um assentimento em vista do
que é razoável (poder-se-ia aí traduzir eulogon por “o que tem sentido”).
Cícero nos ensina que o que Arcesilau desejava sobretudo evitar era uma
atitude acrítica e intempestiva acerca do conhecimento e da compre e n-
são (A c. I 45; N a t . d e o. I 10; Tu s c. 5 11; De div. II 150).To rna-se assim
p o s s í vel que o uso crítico da razão compatibilize a exigência de um
assentimento prático e re f l e t i d o, embora limitado, no caso onde a ação
p a reça necessári a , com o reconhecimento de que esse assentimento não é
fundado sobre nenhum conhecimento certo4.

3. Os aspectos do “dispositivo aporético” em Platão

De uma maneira geral, as correntes céticas da Antigüidade foram tratadas
de forma esporádica e como estando à margem dos grandes debates sobre
a história da filosofia antiga. Nos últimos vinte anos, os histori a d o res da
filosofia se esforçaram para recuperar o tempo perdido e recolocar os
céticos novamente em moda.Alguns dentre eles, s o b retudo anglo-saxões,
i n t e ressaram-se por A rcesilau e sua inspiração platônica (Cf. A N N A S,
1 9 9 0 ; C O O P E R , 2 0 0 6 ; L O N G, 1 9 8 8 ; S H I E L D S, 1 9 9 4 ;T H O R S RU D,
2002). Estes estudos mostram de maneira convincente que esse escolarca
pode ter encontrado no Sócrates de Platão a inspiração maior de sua
posição cética. Com o intuito de sustentar uma leitura cética dos diálo-
gos da juventude de Platão com argumentos tirados desses próprios diá-
l og o s , eu fa rei aqui uma tentativa de enumerar os elementos que eu
denominaria de estratégia ou dispositivo aporético, cuja aplicação sistemática
tem o efeito de frear toda tentativa de atri buir um conteúdo doutrinal ao
texto destes diálogos:

Esse dispositivo baseia-se:
1) Numa diferença epistemológica entre um nível superior e um níve l

inferior de conhecimento;
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2) Num conjunto de proposições reputadas ve rd a d e i r a s , s u s t e n t a d a s
e/ou refutadas por Sócrates ou por seu interlocutor, que são examinadas
como hipótese;

3) No princípio da não-contradição.

Algumas observações sobre esses elementos. P ri m e i r a m e n t e, a dife-
rença epistemológica entre o nível superior e o nível inferior dos
conhecimentos é enunciada na A p o l o g i a. Sócrates distingue aí os
conhecimentos dos sofistas, que situa além da natureza humana,
enquanto re ivindica para si mesmo um conhecimento humano, u m a
anthrôpinê sophia ( A p o. 2 0 d ) . Como ve re m o s , a possibilidade de atingi r
o nível superior de conhecimento permanece sempre no limiar dos
d i á l ogos socráticos. É mesmo o que leva Sócrates a avançar nas suas
i nvestigações sem que, t o d av i a , ele possa se satisfazer com as teorias que
e x a m i n a . A aporia consiste, neste caso, em supor que a ciência é possí-
vel para melhor constatar que ninguém a possui.A mesma coisa se passa
no caso de A rc e s i l a u , que arru i n ava as pretensões de seus interlocutore s
em conhecer o que quer que fosse de certo e propunha limitar-se, n a
falta da ciência, ao razoáve l .

Em seguida, quanto às proposições reputadas ve rd a d e i r a s , é digno de
nota que algumas dentre elas serão repostas em questão e re f u t a d a s ,
enquanto outras, em um número muito pequeno, serão re t i d a s . O jog o
dessas refutações é complexo, mas é re l evante que algumas das
p roposições sejam endossadas por Sócrates e resistam ao exame, s e m ,
t o d av i a , que sua ve rdade seja estabelecia com cert e z a . Deixando de fundar
a veracidade aparente destas proposições a partir de algum saber superi o r,
Sócrates evita defender uma posição dogmática.

F i n a l m e n t e, o princípio de não-contradição é o motor central da re f u-
t a ç ã o. É preciso considerar aqui que ele pode ser utilizado de maneira
va ri a d a : seja para analisar a própria definição, seja para confrontar o
d i s c u rso e as ações dos interlocutores de Sócrates. De uma part e, a
definição oferecida e as deduções feitas a partir dela podem ser contra-
d i t ó ri a s . Por exe m p l o, no caso das definições do E u t hy p h r o n segundo as
quais a piedade seria o cuidado ou o serviço dos deuses, tais definições
são rejeitadas porque é absurdo pensar em “ t o rná-los melhore s ” ou ser
p roveitoso aos deuses cuidar deles ou lhes servir (cf. E u t hy p h. 1 2 e - 1 5 b ) .
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De outra part e, a definição oferecida de uma virtude e os exemplos da
mesma virtude podem ser incompatíve i s . Se a definição não pode se
aplicar a todos os exemplos dessa virtude, ela é reputada falsa. O Cármides
ilustra esta situação: a definição da sabedoria (s ô p h r o s u n ê) como “ t r a n q ü i l i -
dade” não contempla as situações nas quais a sabedoria denota uma rapi-
dez de aprendizado ou de execução (Charm. 159b-160b).

Esse dispositivo funciona em dive rsos níveis nos diálogos aporéticos.
E nu n c i a rei para cada um desses níveis a “ re gr a ” que conduz os diálogos a
uma espécie de ceticismo próximo daquele de A rc e s i l a u .Os dois pri m e i ro s
aspectos do dispositivo concernem à estrutura lógica dos diálog o s ; os três
o u t ro s , aos pro blemas filosóficos tratados nos diálogos aporéticos.

1) Papéis no diálog o : em todos os diálogos aporéticos, Sócrates faz o
papel de um aluno que procura saber por intermédio de seus interlocu-
tores; por sua vez, o interlocutor de Sócrates se põe ou se acha no papel
daquele que possui um saber superi o r. Sócrates recebe cada um de seus
interlocutores como se detivessem a chave do saber.As representações de
Platão consistem em sempre deixar que se apóiem sobre os ombros do
interlocutor de Sócrates as exigências do saber superior: isso é manifesto
no caso dos sofistas, que detêm esse ofício, mas o mesmo se constata com
os outros interlocutores (Nícias, Laques, Cármides, Crítias, Eutífron etc.).
P rimeira re gr a : Sócrates nunca se acha no papel daquele que detém o
saber superior.

2) Protocolo do diálogo: a refutação basta para testar o valor do saber.
Nenhuma afirmação pode ser aceita por autoridade (cada novo elemen-
to da discussão deve ser ve rificado e aceito pelos interlocutores) e a
definição dada de uma virtude deve poder se aplicar de maneira não-
contraditória ao conjunto de noções que ela implica e dos exemplos aos
quais se aplica. Segunda re gr a : o saber pode ser comunicado e consiste em
um corpo doutrinal não-contraditório e aplicável a todos os casos.

3) Saber: o oráculo de Delfos. Esse oráculo proclama Sócrates o mais
sábio dos atenienses. Em virtude de sua ignorância, constata Sócrates.
Te rceira re gr a : nada contradiz o oráculo, a enquete de Sócrates demonstra
sempre sua ignorância.

4) Moral: t e o ria da virt u d e - c i ê n c i a . Segundo essa teori a , o conheci-
mento superior é necessário e suficiente para realizar atos virt u o s o s .
S ó c r a t e s , ve re m o s , endossa essa teoria a título de hipótese. Uma tal
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concepção reflete as exigências do conhecimento expostas no ponto (2)
a c i m a . Q u a rta re gr a : Sócrates não encontra ninguém que possua o
conhecimento verdadeiro da virtude.

5) Política: teoria da justiça. Segundo os diálogos, Sócrates levou uma
vida justa: ele sempre respeitou as leis, defendeu-as e empregou-as ao
risco de sua vida. E n t re t a n t o, Sócrates é condenado à mort e. “ Q u i n t a
re gr a : a justiça de Sócrates provem de que ele sabe que é pre f e r í ve l
obedecer ao melhor”.

Concentrar-me-ei agora na explicação da terceira e da quarta re gr a
desse dispositivo: nada contradiz o oráculo de Delfos e Sócrates falha em
sua tentativa de encontrar alguém que possua um ve rd a d e i ro conheci-
mento da virtude.

4. Um exemplo: o oráculo de Delfos

Quando Sócrates afirma “sei que nada sei”, parece que estamos diante de
um duplo problema. De uma parte, Sócrates nunca se encontra no papel
daquele que possui conhecimentos superi o re s . O r a , o oráculo toma-o
como o mais sábio dos atenienses, o que nos põe diante do problema do
saber de Sócrates: deve haver algum, se ele é o mais sábio. De outra parte,
esse pro blema desemboca num segundo: Sócrates afirma saber que ele
nada sabe. É isso um saber e, se é, de que tipo de saber se trata?

O b s e rvemos de início a distinção essencial para Platão entre o saber
s u p e rior do oráculo e o saber humano de Sócrates. Este afirm a ,
e x p l i c i t a m e n t e :“o oráculo não pode se enganar; c o n t u d o, o que penso
é de todo contrário a isso, pois não sei nada que va l h a . . .” (A p o. 2 1 b ) .
Platão opera uma oposição entre um saber tido como infa l í vel e sobre -
humano e um conhecimento inteiramente humano que reconhece de
saída os seus limites.

Sócrates assume, e n t ã o, a tare fa de ve rificar os dizeres do oráculo (cf.
Apo. 21c-e). Ou seja, ele procede diante do oráculo como faria diante de
qualquer um de seus interlocutore s ; submete os seus dizeres à prova da
re f u t a ç ã o : trata-se então de ve rificar a hipótese segundo a qual Sócrates
seria o mais sábio dos atenienses. Sócrates vislumbra então contra-exem-
plos dessa proposição na pessoa dos políticos, dos poetas e dos art i s t a s .
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Malgrado a origem divina do conhecimento, ele é tratado como todas as
demais opiniões.

Desta ve z , e n t retanto (e aí deparamos com o que é próprio nesta
t e n t a t iva de refutação que, ev i d e n t e m e n t e, fa l h a ) , Sócrates constata que
não consegue contradizer o oráculo. Ele ve ri f i c a , com efeito, q u e
ninguém sabe nada de sólido acerca de questões bem precisas e consta-
t a , e n t ã o, que o oráculo dizia a ve rd a d e. O fracasso da refutação nada
assegura senão os limites do saber de Sócrates; o oráculo faz de Sócrates
o mais sábio justamente em virtude de sua ignorância. São conhecidos
os pro blemas postos por essa afirm a ç ã o, mas parece possível tirar desse
impasse na refutação algumas conseqüências que vão no sentido de
uma posição cética.

O que é próprio dessa tentativa de refutação é que ela tem um duplo
resultado: por um lado, Sócrates falha em refutar o oráculo (ele constata,
e n t ã o, que o oráculo diz a ve rd a d e ) ; por outro, ele acaba por refutar todos
os outros (ele constata que ninguém sabe nada de sólido sobre a virt u d e ) .
É fundamental perceber que a ausência de saber é, nos dois casos, a
condição necessária para que Sócrates possa refutar seus interlocutores e
ve rificar os dizeres do oráculo. Ambas as tentativas de re f u t a ç ã o
constituem a demonstração da ignorância de Sócrates; ambas re p re s e n t a m
a mesma definição da filosofia como busca do saber.

O pro blema posto pelo conhecimento de Sócrates desaparece se insis-
timos no fato de que é o oráculo que outorga a Sócrates o título de
s o p h ó s.A superi o ridade desse saber sobre todos os demais não é obra de
Sócrates, mas do oráculo. Na Apologia de Platão, a posição de Sócrates se
explica apenas porque ele está em desacordo com essa declaração e é
apenas de modo negativo que deve se apropriar dela: sua ignorância não
cessa enquanto as refutações que faz a seus concidadãos forem coro a d a s
de sucesso. Nesse sentido, seu priv i l é gio de sábio do não-saber é a pri o ri
l i m i t a d o : basta encontrar um sábio, um ve rd a d e i ro, para perder de imedia-
to tanto seu título de sábio quanto de ignorante. Para Sócrates, os dizeres
do oráculo permanecem sempre uma hipótese possível de invalidar.

Incitado pelo oráculo a conduzir sua investigação, a redução ao absur-
do de Sócrates repousa sobre a distinção nítida entre o re gime do
conhecimento humano, que é falível, e o regime do conhecimento divi-
no que, de saída, lhe escapa. Esse re gime de conhecimento superi o r
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desempenha um papel heurístico no desenvolvimento das re f u t a ç õ e s
socráticas.Aqui o conhecimento superior exerce o papel de uma alavan-
ca: a hipótese de que exista um tal saber é endossada para que se constate
a cada vez que ela nos re c o rda a ausência do saber.Constatar que Sócrates
é sábio porque é ignorante é, a cada ve z , lembrar a distinção entre um
saber que limita a ignorância – e que deve, portanto, ser sempre testado –
e um saber que é impossível de verificar.

O estatuto do conhecimento do ponto de vista do oráculo tem uma
função crucial nesse caso: Sócrates ve rifica a sua exatidão no mesmo passo
que subl i n h a , a cada ve z , sua origem sobre - h u m a n a . É isso que gera a
a p o ri a : Platão consegue assim justapor o re gime superior de conheci-
mento positivo ao re gime inferior do conhecimento imperfeito. Há bem,
p o rt a n t o, uma pre rrog a t iva do conhecimento exato e divino sobre o
conhecimento apenas humano de Sócrates, mas, segundo essa relação, tal
a u t o ridade divina interdita todo dogmatismo por parte de Sócrates. C o m
e f e i t o, a ve rdade do oráculo só tem validade se é ve ri f i c a d a , e ve ri f i c á - l a
resulta em re f u t a r, a cada ve z , toda pretensão de saber exato acerca da
virtude. Encontramos aqui uma atitude similar à desconfiança de Arcesi-
lau em face da precipitação em matéria de conhecimento: o oráculo está
na origem de uma investigação que se conclui pela ignorância e pela
necessidade de continuar as buscas.

5. O intelectualismo e Sócrates

Nesta última seção, ve remos como as dive rsas reações de Sócrates à
questão da ciência da virtude se harmonizam com a prudência epistêmi-
ca que acabamos de descreve r. Longe de manter que a ciência é a
condição necessária e suficiente da virtude, Sócrates duvida que uma tal
ciência possa existir.

Definamos primeiramente o que é o intelectualismo. Em moral, o
intelectualismo de Sócrates é também conhecido pelo nome de “ t e o ri a
da virt u d e - c i ê n c i a ” . Eis a formulação s t a n d a rd: se s a b e m o s o que é F ( a
p i e d a d e ) , s e r e m o s n e c e s s a riamente f ( p i e d o s o s ) . Ou seja, o conhecimento
do que é uma virtude parece ser uma condição necessária e suficiente
para ser virtuoso.
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Antes de começar o exame da maneira pela qual Sócrates abord a
essa questão nos diálogos de Platão, algumas observações de ord e m
geral se impõem.

Antes de mais, é algo banal para os intérp retes de Platão a atri buição a
Sócrates da paternidade dessa teori a .Afora as passagens que são invo c a d a s
para sustentar esta interpretação (uma do Laques, outra do Protágoras),
vemos pelo menos duas razões que a motiva m . P ri m e i r a m e n t e, no plano
f i l o s ó f i c o, a t ri bui-se esta teoria a Sócrates porque ele defende, sem sombra
de dúvida, que ninguém comete o mal voluntariamente. Parece, com
e f e i t o, que a conve rsão lógica desta tese conduz ao enunciado da “ t e o ri a
da virt u d e - c i ê n c i a ” : se ninguém comete o mal vo l u n t a ri a m e n t e, é pre c i s o
aparentemente concluir que o simples conhecimento do que é o bem
basta para garantir que ajamos em conform i d a d e.A segunda razão, l i g a d a
d i retamente à pri m e i r a , diz respeito à ordem cro n o l ó gica dos diálog o s . O s
i n t é rp retes identificam na R e p ú bl i c a os signos de uma importante mu d a n ç a
nos diálogos de Platão, que teria então se distanciado do mestre de seus
anos de juventude. Contam-se, notadamente, os pontos de desacordo
entre a República e os diálogos de juventude como provas de que Platão
“evoluiu”: a teoria que ninguém comete o mal voluntariamente parece
posta em dúvida; a refutação parece perder terreno face a uma exposição
mais dogmática; Platão se explica sobre o insucesso de Sócrates reco-
nhecendo sua incapacidade de mudar a política de seu tempo (liv ro VI) e
limitando a prática da refutação à idade adulta (liv ro V I I ) .

Evidentemente não terei tempo para tratar destas duas questões de
interpretação e ainda me ocupar da teoria da virtude-ciência. Gostaria,
e n t re t a n t o, de observa r, a propósito da virtude-ciência e da teoria comple-
mentar acerca da impotência da vo n t a d e, q u e, mesmo que seja ve ro s s í m i l
que estejam relacionadas, é preciso igualmente analisá-las em separado.
Poderíamos tender a pensar que, posto que Sócrates parece defender uma
e outra e que há uma ligação ve rossímil entre elas, estamos na presença de
um traço característico do Sócrates históri c o. Mas avançaríamos demasia-
do rápido se disséssemos que, posto que remontam ambas ao mesmo
p e rsonagem históri c o, essas teorias se explicam mutuamente e de maneira
trivial. Com efeito, não será possível saber como essas teorias são rela-
cionadas entre si sem ter determinado com precisão o sentido que se lhes
deve atribuir a partir de passagens precisas que lhes concernem direta-
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mente. O mesmo vale para a interpretação dos diferentes períodos da
filosofia de Platão. Não será possível se pro nunciar claramente sobre uma
mudança de posição platônica se se persistir em analisar indistintamente as
questões de cro n o l ogia e os pro blemas filosóficos.

Em conformidade a um bom método, é preciso então começar por
refletir sobre o alcance epistemológico desta dita “ t e o ri a ” da virt u d e -
c i ê n c i a . Antes de atri buir a Sócrates sua patern i d a d e, é conve n i e n t e
perguntar como ele a apresenta e por que a invoca.

No contexto de uma discussão de tipo dialético que repousa sobre o
assentimento dos interlocutores, vimos que toda proposição é passível de
ser interpretada como uma hipótese que requer verificação.As passagens
em que a “teoria” da virtude-ciência é invocada mostram que a posição
de Sócrates está longe de ser simples ou unívo c a . Mesmo se ele se serve
freqüentemente da analogia das técnicas e da ciência para fazer o exame
do que é a virt u d e, ele não parece nunca estar em posição de afirm a r,
acima de toda dúvida, que a virtude seja uma ciência. Ou seja, a formu-
lação standard “se sabemos o que é F (a piedade), seremos necessariamente f
( p i e d o s o s ) ” d eve ser re f o rmulada para introduzir uma nuança import a n t e,
que ressalta a sua natureza condicional: “se s o u b é s s e m o s o que é F ( a
piedade), seríamos necessariamente f (piedosos)”. Numa palavra, é preciso
se perguntar se esta “ t e o ria da virt u d e - c i ê n c i a ” não deve ria ser mais
adequadamente denominada “hipótese da virtude-ciência”. Para Sócrates,
não basta apenas se perguntar se o saber é a condição necessária e sufi-
ciente da virt u d e ; é preciso também, e sobre t u d o, explicar o que é o
saber, o que é a virtude, e achar exemplos que bem demonstrem que esta
ou aquela forma de saber é condição sine qua non de gestos virtuosos.

Lembremos que um dos princípios fundamentais do exame socrático
exige que nenhuma proposição possa ser tida como verdadeira caso não
seja devidamente testada e verificada.Veremos que Sócrates está longe de
c o nve rter a hipótese da virtude-ciência em uma doutri n a . Te rm i n a re i
explicando a função desta hipótese na dialética das discussões socráticas.

a) Qual ciência para a virtude-ciência?
Para circunscrever de maneira satisfatória qual tipo de ciência seria

capaz de ve rificar a hipótese da virt u d e - c i ê n c i a , d ever-se-ia começar por
e m p reender um estudo completo do léxico dos termos do saber nos diá-
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l ogos da juventude de Platão. Não me estenderei acerca de todos os pro -
blemas implicados pela definição da ciência nesses diálog o s , mas ve re m o s
dois aspectos fundamentais deles, que eu chamarei de modelo técnico (cf.
P r o t. 349e-351b e 356c-357c; ver também Euthy d . 278e-281e) e modelo
onisciente do saber (cf.L a ch. 1 9 8 c - 1 9 9 e ;C h a rm. 166e-169d e 173e-175a).

Se excluímos as referências à teoria da virtude-ciência que se encon-
tram em Xenofonte e A ri s t ó t e l e s , há apenas duas passagens nas obras da
j u ventude de Platão que fazem um tratamento explícito dela, uma no
Laques e outra no Protágoras. Destaquemos, en passant, que a interpretação
c o rrente do intelectualismo ético do Sócrates de Platão re p o u s a , a s s i m ,
sobre algumas poucas páginas.Vejamos o que elas dizem.

Na última parte do P r o t á g o ra s,Sócrates e Protágoras refletem sobre a
“força da ciência”.Ambos tentam refutar a posição daqueles que susten-
tam que a ciência pode ser escrava dos desejos. Reconhecemos aqui o
p ro blema de “impotência da vo n t a d e ” , cuja existência Sócrates nega se
apoiando em uma ciência que ele chama de “a técnica e a ciência da
m e d i d a ” , a “ m e t r é t i c a ” (metrêtikê tekhnê kai epistêmê; P ro t . 3 5 7 b 4 ; 3 5 6 c -
3 5 7 c ) . C o n c e n t remo-nos nas características dessa ciência, que Sócrates
d e s c reve da seguinte maneira: a avaliação dos prazeres e sofrimentos pode
ser analisada como a visão de diferentes objetos. Na experiência comum,
o jogo da pers p e c t iva faz com que os objetos mais próximos nos pare ç a m
m a i o re s , enquanto nos parecem menores os que estão mais afa s t a d o s . O
p ro blema da ética consiste precisamente em medir de maneira exata o
valor re l a t ivo dos diferentes prazeres a fim de se fazer a melhor escolha
possível. É o que a ciência metrética permite fazer.Apresentada segundo
o modelo da comparação matemática de grandezas e pesos diferentes, ela
d eve ria permitir estabelecermos com objetividade e exatidão o va l o r
relativo das ações dadas. Pode-se assim compreender o erro moral como
uma ignorância;“aqueles que cometem erros quanto à escolha entre os
prazeres e as dores, se enganam por falta de ciência [...], e não de toda a
ciência, mas da [...] ciência que é metrética” (Prot. 357d).

Essa argumentação suscita dois comentários cujo efeito é o de ate-
nuar fortemente o intelectualismo de Sócrates. De uma part e, não é dito
em lugar algum que tal ciência exista. Sócrates anuncia que o exame
desta “ a ritmética moral” pode ser deixado para mais tard e : “e n t r e t a n t o,
quanto a esta técnica e esta ciência, re p o rtamos o seu exame para depois
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(eis authis s k e p s o m e t h a) ” (P r o t. 3 5 7 b 5 - 6 ) . V á rios candidatos podem ser
p ropostos ao título de ciência da medida moral: a dialética, t a l ve z , m a s
também a p h r o n ê s i s, a s ô p h r o s u n ê, ou mesmo a s o p h i a.É crucial observa r,
t o d av i a , que a identificação da ciência da medida como uma dentre elas
está submetida à condição de um exame part i c u l a r. O r a , sabemos que,
segundo a pesquisa socrática de um conhecimento moral, aquele que se
c o n s a gra a uma pesquisa deste gênero defronta-se com aporias sufi-
cientes para pôr em dúvida que alguém possua esta ciência. É pre c i s o
concluir daí que a existência da ciência metrética não é fa c t u a l m e n t e
nunca demonstrada. Tr a t a - s e, no máximo, de uma hipótese: “se nós
t ivéssemos a ciência metrética, nós estaríamos em condições de fazer as
boas escolhas, mas ainda procuramos esta ciência”. Diante dessa
c o n s t a t a ç ã o, S ó c r a t e s , i n c a n s á ve l , p ropõe que se continue a busca de
alguém mais sábio do que ele, isto é, de alguém que possua esse saber
que torne possível uma aritmética moral.

Mas para que serve a intervenção dessa hipótese se ela jamais é verifi-
cada? No argumento que nos ocupa, ela é uma maneira de proteger a
ciência de uma acusação de impotência. S ó c r a t e s , P rotágoras e os
partidários da impotência da ciência estão todos de acordo em dizer que
os erros morais existem. Seu desacordo concerne ao papel da ciência no
e rro moral. Sócrates e Protágoras sustentam que ele é causado por uma
ausência de ciência (a m a t h i a) , enquanto que a multidão de seus inter-
l o c u t o res sustenta que o erro moral se faz c o n t ra a ciência. Para estes,
mesmo que saibamos o que dá maior prazer, escolhemos aquilo que, em
última análise, nos causa menos dor. Eles não podem contudo negar que
isso seja um erro. O ridículo de sua posição é devidamente relevado por
Sócrates: eles dizem ter sido menos fortes que si mesmos (cf. Prot. 355d).
Em sua argumentação, a d m i t e m , e n t ã o, cometer erro s . Eles re c o n h e c e m
que a soma total do prazer teria sido maior se eles tivessem seguido seu
s a b e r. Sócrates leva em conta esta pre m i s s a , que ele conve rte em hipótese:
eles assumem, p o rt a n t o, que existe uma ciência que perm i t i ria ava l i a r
cada bem moral em seu justo va l o r. Em contrapart i d a , ele recusa a seus
contraditores a pretensão implícita de que eles possuam esta ciência. Eles
cometem o erro típico de crer que sabem enquanto ignoram. D i z e n d o
de outro modo, eles bem perceberam que se trata de uma questão de
avaliação do interesse moral, mas falta-lhes a ciência da ava l i a ç ã o. É por
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isso que Sócrates os supera em sabedori a , d ive rsamente da multidão de
seus contraditore s . C o n t r a riamente a estes últimos, ele não se imagi n a
possuidor da ciência metrética.

O Sócrates dos diálogos de juventude levará a suas últimas conseqüên-
cias a possibilidade de identificar uma ciência da virt u d e.Notadamente no
L a q u e s,um de seus interlocutores lhe apresenta uma tese que é idêntica à
hipótese formulada no Protágoras. Na pesquisa sobre o que é a coragem,
Nícias submete ao exame de Sócrates a proposição segundo a qual “ c a d a
um dentre nós é bom nas coisas que conhece (s o p h o s) ; nas coisas que igno-
ra (a m a t h ê s) , é mau” (P r o t. 1 9 4 d ) . Segundo o modelo do saber técnico que
tinha sido apresentado ao final de P r o t á g o ra s, Nícias avança que existe um
saber próprio para a virt u d e. É chegada a hora de ve rificar a hipótese do
P r o t á g o ra s:há uma ciência da virtude? Se há, qual é ela?

É notável que Sócrates, ainda que reconheça seus próprios dizere s ,
fique embaraçado quanto à possibilidade de ve rificar esta hipótese6.
D e i x a rei de lado uma parte dos argumentos que tratam da coragem
enquanto tal, para sublinhar o tratamento aporético que Sócrates reserva
à idéia de uma ciência da virtude. Sócrates chama atenção para o fato de
que a ciência da virtude, como qualquer outro conhecimento, deve valer
para o passado, o presente e o futuro (cf. L a ch. 1 9 8 d - 1 9 9 a ) . A ciência
assim será, no caso da coragem, o “conhecimento daquilo que se deve
temer (deinôn) e daquilo que inspira a ousadia (tharraleôn)” (Lach. 199a), e
isso tanto para as coisas que são previstas quanto para o passado e o
presente.Após ter identificado o que cabe temer com as coisas ruins e as
coisas boas com aquilo que se deve ousar empre e n d e r, Sócrates chega à
seguinte formu l a ç ã o : a coragem é a ciência que nos dá, não somente o
conhecimento do que devemos temer e daquilo que inspira a ousadia,
mas de toda coisa má ou boa, não importa quando advenha (cf. L a ch.
199d-e). É manifesto que se encontra aqui um desenvolvimento da ciên-
cia apresentada no P r o t á g o ra s.Transpondo para o plano temporal aquilo
que o P r o t á g o ra s a p re s e n t ava em termos de espaço, constata-se que a
metrética deve ria tornar possível uma avaliação das escolhas morais, i n d e-
pendentemente da perspectiva, seja espacial ou temporal, que faz parecer
maior o que está mais próximo ou menor o que está mais longe.

É evidente que esta definição ultrapassa muito o que se entende pela
v i rtude da coragem.Encontra-se aqui uma concepção da ciência pro p ri a -
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mente sobre - h u m a n a . A natureza onisciente deste saber é subl i n h a d a
diversas vezes por Sócrates, que o compara à adivinhação (cf. Lach. 199a;
Charm. 173e-174a).A pesquisa chega então a um impasse. De uma parte,
esta definição não permite circunscrever com precisão o que é coragem,
m a s , de outra part e, e é este o pro blema fundamental, ela não perm i t e
tampouco definir o saber próprio à virtude. De fato, a idéia de um saber
que recobre todos os bens e todos os males, passados, presentes e futuros,
colide com vários problemas.

P ri m e i r a m e n t e, salta aos olhos que essa concepção da ciência ultrapas-
sa de longe as capacidades humanas.P ropor a hipótese de uma certa ciên-
cia permite talvez vislumbrar a possibilidade de uma ciência da virt u d e,
mas ela é simplesmente indefensáve l .V á rios indícios levam a crer que
Platão estava plenamente consciente disso. A idéia de que é impossíve l
conhecer tudo sobre o passado, o presente e o futuro não é, de fa t o, n ova .
Encontramo-la num texto de Górgi a s , que a apresenta com o objetivo de
colocar em dúvida que o conhecimento certo seja possível. No Elogio de
H e l e n a,G ó r gias frisa que “se todos os homens tivessem em suas memóri a s
o desenrolar de tudo que se passou, se eles <conhecessem> todos os
acontecimentos presentes, e, por antecipação, os acontecimentos futuros,
o discurso não seria investido de uma tal força” ( D K 8 2 B 1 1 , § 1 1 ; t r a d .
Dumont ). O caráter incerto do conhecimento serve aqui de argumento
para sublinhar a importância do discurso na tentativa de distinguir o que
é verdadeiro ou falso. Górgias, assumindo a idéia de que um saber abso-
luto é insustentáve l , pôde assim propor que a ve rdade é antes de tudo
questão de persuasão.

Em segundo lugar, Sócrates expõe, no C á rm i d e s, s é rias dúvidas quan-
to à possibilidade de sustentar a hipótese de um conhecimento
o n i s c i e n t e. Nesse diálog o, Sócrates constata que, se definirmos uma
v i rtude (aqui a temperança) como um conhecimento unive rsal de
todos os bens e todos os males, será preciso que ela seja o conhecimen-
to das outras ciências que se re f e rem aos bens e males precisos (como a
m e d i c i n a , a estratégia etc. ; c f. C h a rm. 1 7 4 a - d ) . Nesse caso, a ciência da
v i rtude obtém certamente um estatuto superior de conhecimento com
relação às outras ciências, mas ela é então priva d a , por isso mesmo, d e
um objeto que lhe é própri o. De uma part e, a idéia de uma ciência da
ciência levanta aporias insolúve i s . Pa re c e, com efeito, que toda a ciência
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requer um objeto, o que torna absurda a idéia de uma ciência da ciên-
cia (cf. C h a rm. 1 6 6 e - 1 6 9 d ) . De outra part e, uma tal ciência reve l a - s e
i n ú t i l , pois a eficácia se encontra ao lado das técnicas, que têm um obje-
to que lhes é própri o : a saúde no caso da medicina, c o n s e rvar a vida no
caso do estrategista etc. ( c f. C h a rm. 1 7 3 e - 1 7 5 a ) . A hipótese de uma
v i rtude-ciência tal como ela é descrita no L a q u e s e no P r o t á g o ra s é assim
reduzida a nada... pelo próprio Sócrates.

b) As razões dialéticas
Se Sócrates não consegue identificar nenhuma ciência que permitiria

ve rificar a hipótese, o que acontece com a hipótese segundo a qual o
conhecimento é uma condição necessária e suficiente para ser virtuoso?
Um traço particular do personagem de Sócrates nos diálogos de Platão
d eve ria nos impedir de emprestar a Sócrates uma tal teori a . Sócrates é
f reqüentemente apresentado como um exemplo de virtude por seus
amigos ou conhecidos7. O r a , ele repete em toda ocasião que nada sabe.
Se a virtude é uma ciência, como poderia ele ser virtuoso se nada sabe?
A maior parte dos intérp retes concluiu daí que era preciso rejeitar a
p retensão de não-saber de Sócrates para salva g u a rdar a tese da virt u d e -
c i ê n c i a . Sócrates teria um saber moral e seria irônico dizendo que não
sabe nada. Ou seja, ele esconderia vo l u n t a riamente o que é, para ele, a
ciência que leva à virtude. Daí se segue a interpretação de uma obscuri-
dade de Sócrates, a quem agradaria esconder o que ele estima ser a ciên-
cia da virtude.

A interp retação que eu acabo de apresentar sobre a virt u d e - c i ê n c i a
nos diálogos de juventude permite, em contrapartida, conciliar estes dois
traços do Sócrates de Platão. Este último teria dado a Sócrates a missão de
demonstrar que a virtude não pode se apoiar em uma teoria do conhec-
imento inteiramente intelectualista. Fazendo a equação entre a hipótese
de uma virtude-ciência e uma concepção do saber que se expõe a apor-
i a s , o Sócrates da juventude de Platão teria por função pôr em dúvida a
possibilidade de fundar a virtude sobre um saber inacessível ao humano.
Sua argumentação, mostrando as falhas de uma teoria da virtude inteira-
mente fundada sobre o saber, tem por efeito lançar dúvida sobre as
p retensões dos sofistas, dos políticos e dos poetas para formar a juve n t u d e
a t e n i e n s e. Nos diálogos da juve n t u d e, estes três grupos pro p õ e m , de um
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modo ou de outro, um conhecimento que deve ria levar à virtude qual-
quer um que se desse o trabalho de adquiri - l a . É precisamente essa
pretensão de um saber que conduza à virtude o que Sócrates lhes recusa,
no conjunto de suas inve s t i g a ç õ e s . Ou bem eles não possuem, como no
caso dos poetas (Í o n) , a ve rdadeira técnica; ou bem, no caso de um orador
como Górgias, dos sofistas dos políticos em geral, sua “técnica” não é um
verdadeiro conhecimento daquilo que é bom (Górgias).

Não terá escapado a ninguém que a argumentação de Sócrates se
p ropõe a refutar sofistas, políticos e poetas por meio de uma concepção
da ciência que não poderia ser a obra dos mortais que somos. E aí está,
a c re d i t o, o essencial do ceticismo de Sócrates. A ignorância socrática
consiste em colocar em dúvida toda pretensão a um saber que ultrapassa
as capacidades humanas. Não reconhecer esta característica de sua argu-
m e n t a ç ã o, é deixar escapar, com o ceticismo de Sócrates, o essencial de
sua mensagem.

Abreviações das obras citadas
Ac. = Cícero, Academica
Adv. Col. = Plutarco, Adversus Colotem
Adv. math. = Sexto Empírico, Adversus mathematicos
Apo. = Platão, Apologie de Socrate
Charm. = Platão, Charmide
De div. = Cícero, De divinatione
De fin. = Cícero, De finibus
De or. = Cícero, De oratore
Euthyd. = Platão, Euthydème
Euthyph. = Platão, Euthyphron
Hypot. = Sexto Empírico, Hypotyposes pyrrhoniennes
Lach. = Platão, Lachès
Nat. deo. = Cícero, Natura deorum
Prot. = Platão, Protagoras
Symp. = Platão, Banquet
Tusc. = Cícero, Tusculanae
Vit. = Diógenes Laércio, Vitae
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1 Esta leitura aceita por uma esmagadora maioria de especialistas foi recentemente reposta em
questão por FRONTEROTTA (2001) e não resiste a uma leitura atenta dos diálogos como
o Lysis e o Hippias majeu.

2Ver também Ac. 2 74 sobre a leitura dos diálogos de Platão.

3Ver as observações sobre Demócrito que Cícero atribui a Arcesilau (Ac. I 45); é possível que
A rcesilau explicasse em parte a impossibilidade de conhecer pelos limites naturais das fa c u l-
dades sensoriais.

4 É sem dúvida a essa atitude crítica (e positiva num sentido mínimo) que Cícero faz alusão
quando ele se dá o título de magnus opinator (THORSRUD, 2002, p. 10, nota 28).

5 Ciência ou opinião correta? Os intérp retes não se entendem sobre a natureza deste saber.
Para opiniões divergentes sobre a questão, ve r, d e n t re outro s ,G.V L A S TOS (1996,p. 2 3 3 - 2 3 7 ) ,
que sustenta que Sócrates possui um saber, e IRWIN (1977, p. 39-40), que defende a opinião
da ignorância de Sócrates. Para Irwin, Sócrates tem somente opiniões verdadeiras.

6 Esta situação se re p roduz dive rsas vezes nos diálogos de juve n t u d e, ver P. WO O D RU F F,
1996, p. 290-291.

7Ver entre outros o elogio por Alcibiade em Symp.
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